
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 199581 - GO (2024/0218103-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 
CONCOMITAMENTE COM A IMPETRAÇÃO DE WRIT. 
IMPOSSIBILIDADE DO CONHECIMENTO DESTE ÚLTIMO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não padece de ilegalidade o acórdão recorrido que deixa de 
conhecer de habeas corpus, por veicular idêntico tema posto em agravo 
em execução já interposto pelo paciente, impugnando a mesma decisão 
de 1º grau e pendente de julgamento pelo Tribunal de origem" (AgRg no 
AgRg no HC n. 900.415/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 23/5/2024).

2. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA44147912 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/10/2024 11:02:08
Código de Controle do Documento: 566020ed-f3d4-4494-955b-42c6f06c2811



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 199581 - GO (2024/0218103-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto, por CARLOS ALEXANDRE DOS 

SANTOS em face de decisão da  minha lavra, na qual neguei provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus:
 

"[...] a pretensão recursal não pode ser acolhida, 
pois a jurisprudência desta Corte não admite o ajuizamento 
de mandamus simultaneamente com a interposição de 
agravo em execução perante o Tribunal de origem [...]" (fl. 
595).

 
No presente agravo, a defesa afirma o cabimento do seu writ manejado na 

origem, ao argumento da possibilidade da concessão da ordem nos casos de flagrante 

ilegalidade.

Busca a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental para conceder a ordem pleiteada.

É o relatório. 
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VOTO

 
A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a pretensão recursal, para que seja determinado que o Tribunal 

estadual conheça do habeas corpus impetrado originariamente, não pode ser acolhida, 

pois a jurisprudência desta Corte não admite o ajuizamento de mandamus

 simultaneamente com a interposição de agravo em execução perante o Sodalício a 

quo, como se verifica dos seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROGRESSÃO DE REGIME. UTILIZAÇÃO SIMULTÂNEA 
DE HABEAS CORPUS E DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBVERSÃO DO SISTEMA 
RECURSAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. OPÇÃO DO RELATOR. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1. Conforme mencionado pela Presidência, no 
decisum monocrático recorrido, inviável a tramitação 
simultânea de habeas corpus e de agravo em execução 
por revelar manifesta subversão do sistema recursal com 
violação do princípio da unirrecorribilidade, razão pela qual 
não deve o writ ser admitido, ficando reservado ao recurso 
previsto para a hipótese o exame da questão idêntica.

2. Quanto à concessão de ofício de ordem de 
habeas corpus, em que pese a possibilidade dessa opção 
de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário que 
haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso, sem falar que a concessão de habeas corpus, de 
ofício, opção exclusiva do relator, não pode se valer do 
reexame das provas.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 912.466/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO. INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. 
FALTA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS: IMPETRAÇÃO QUE SE VOLTA CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO POR VEICULAR IDÊNTICO 
TEMA POSTO EM AGRAVO EM EXECUÇÃO PENDENTE 
DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A competência do STJ para examinar habeas 
corpus, na forma do art. 105, I, "c", da CF, somente é 
inaugurada quando a decisão judicial atacada tiver sido 
proferida por tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com 
manifestação do órgão colegiado. Precedentes do 
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STJ. Situação em que o habeas corpus aqui impetrado se 
voltava contra decisão monocrática de Relator.

2. Não obstante, tendo em vista que a 
superveniência do julgamento do mérito foi comunicado 
imediatamente pela própria defesa, em atendimento ao 
princípio da economia processual e prevenindo que outro 
mandamus, praticamente idêntico, seja protocolado, passa-
se a analisar a pretensão defensiva (AgRg no HC n. 
765.005/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
4/10/2022).

3. Não padece de ilegalidade o acórdão recorrido 
que deixa de conhecer de habeas corpus, por veicular 
idêntico tema posto em agravo em execução já interposto 
pelo paciente, impugnando a mesma decisão de 1º grau e 
pendente de julgamento pelo Tribunal de origem.

A Terceira Seção desta Corte, por votação 
majoritária no julgamento do Habeas Corpus n. 
482.549/SP, de Relatoria do Min. ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, firmou entendimento no sentido de que "O habeas 
corpus, quando impetrado de forma concomitante com o 
recurso cabível contra o ato impugnado, será admissível 
apenas se for destinado à tutela direta da liberdade de 
locomoção ou se traduzir pedido diverso do objeto do 
recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade do 
paciente".

Hipótese em que, ademais, as irresignações da 
defesa serão melhor analisadas por ocasião do julgamento 
do agravo em execução já interposto pelo recorrente, 
recurso esse que possui espectro de conhecimento bem 
mais amplo e aprofundado do que o permitido no rito do 
habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 900.415/MG, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do presente agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 199.581 / GO
Número Registro: 2024/0218103-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03993436820168090175 201603993430 3993436820168090175 530399594 53039959420248090000 
70011761220208090051

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de outubro de 2024
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